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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRONICO N° 007/2024 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11.507/2024 

 

 

 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PÚBLICA OU 
PRIVADA, REGULARMENTE EM ATIVIDADE CONFORME LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DOS 
PAGAMENTOS DA FOLHA DE SALÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, E OUTROS 
SERVIÇOS BANCÁRIOS, PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) MESES, JUNTO AO 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA/MA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS DESTE EDITAL. 

      

DATA DA SESSAO: 05 DE JUNHO DE 2024. 

HORARIO DA SESSAO: 09:00 hrs (NOVE HORAS) 

PORTAL: LICITANET 
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PREGAO ELETRONICO N° 007/2024 

A Prefeitura Municipal de Açailândia, Estado do Maranhão, torna público aos interessados 
que o Pregoeira e Equipe de Apoio, designados através da Portaria n° 403/2024, realizara 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, pelo maior preço, através do portal 
eletrônico: https://licitanet.com.br/ objetivando a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, PÚBLICA OU PRIVADA, REGULARMENTE EM ATIVIDADE 
CONFORME LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PROCESSAMENTO DOS PAGAMENTOS DA FOLHA DE SALÁRIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, EM CARÁTER DE 
EXCLUSIVIDADE, E OUTROS SERVIÇOS BANCÁRIOS, PELO PRAZO DE 60 
(SESSENTA) MESES, JUNTO AO MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA/MA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA 
E ANEXOS DESTE EDITAL. 

O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021 e 
pelas normas contidas no presente edital e Anexos.  

O edital completo poderá ser obtido junto ao site oficial do Município, através do site 
acailandia.ma.gov.br/licitacoes, bem como no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) 
e no Portal: https://licitanet.com.br/, onde a Sessão Pública será realizada. 

Disposições Preliminares 

Local da Sessão: Sala de Sessões da Prefeitura Municipal 
de Açailândia 

Data do Recebimento dos Documentos 
de Habilitação e Propostas:  Dia 05/06/2024 

Abertura da Sessão Pública: 09 hrs e 00 min do dia 05/06/2024 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Critério de Julgamento: Maior Oferta 
Regime de execução: Empreitada Global 
Referência de Tempo Horário de Brasília/DF 
Registro de Preços Não 
Instrumento Contratual Contrato - Lei Federal 14.133/21 
Licitação exclusiva ME/EPP Não 
Reserva de Cota ME/EPP Não 
Permite consórcio Sim 
Permite participação de Cooperativas Sim 
Permite participação de Pessoa Física Não 
Permite subcontratação Não 
Exige qualificação específica Não 
Exige teste/ amostra/demonstração Não 
Indica marcas/modelos Não 
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Exige garantia Não 
Empenho Não 
Dotação orçamentária Não 

 

Pedidos de Esclarecimentos: Até 03 dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública. 

Pedidos de Impugnação: Até 03 dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão pública. 

Forma de Envio: LICITANET https://licitanet.com.br/ 
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PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA/MA, Estado do Maranhão, por meio da 
Secretaria Municipal de Economia e Finanças, situada na Av. Santa Luzia, S/N, Parque das 
Nações, CEP 65.930-000, torna público, para conhecimento de quantos possam se 
interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com 
critério de julgamento de MAIOR OFERTA, objetivando a prestação de serviços descritos 
neste Edital. 

A participação no presente pregão dar-se-á de forma eletrônica, no portal 
LICITANET, e será realizada no endereço https://licitanet.com.br/, nas condições descritas 
neste Edital, devendo ser observado o início da sessão às 09:00 horas do dia 05/06/2024. 

 
 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações posteriores, na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados), Decreto Municipal N° 
022 de 22 de janeiro de 2024 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal N° 
023 de 22 de janeiro de 2024 e suas alterações posteiores e demais normas 
regulamentares aplicáveis á especie e suas alterações posteriores. 

 
 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente pregão, conforme condições estabelecidas no Termo de 
Referência(Anexo III),  tem por objeto a prestação de serviços de: 
(a) Processamento dos pagamentos originados da folha de salários dos servidores ativos 
efetivos, contratados, comissionados, inativos, aposentados e pensionistas dos órgãos da 
administração direta e indireta do poder executivo do município, em caráter de 
exclusividade: 

 

CNPJ NOME 
07.000.268/0001-72 MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA 
15.425.939/0001-75 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – FMAS 

52.970.459/0001-11 
FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENCAO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
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VALORIZACAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - 
FUNDEB  

45.686.131/0001-02 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
DE AÇAILÂNDIA 

63.533.079/0001-36 
FUNDO MUNICIPAL PARA A INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA DO MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA 

11.816.419/0001-32 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.418.547/0001-13 FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE  

06.081.359/0001-17 
SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA, DESPORTO E 
LAZER 

08.188.441/0001-70 SECRETARIA DE SAÚDE 

11.569.190/0001-89 
IPSEMA - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA 

 
(b) concessão de Crédito Consignado aos servidores mencionados na alínea “a” 
acima, sem exclusividade;  
(c) Centralização da arrecadação, respeitados os dispositivos legais; 
(d) Pagamento de Fornecedores, em caráter preferencial. 

 

3. DO PROCEDIMENTO 
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
3.2. O certame será realizado através da utilização do Portal LICITANET sediado no 

endereço eletrônico https://licitanet.com.br/. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderá participar da presente licitação qualquer Instituição Financeira legalmente 

constituída e que possua objetivo social ou ramo de atividade pertinente e compatível 
com o objeto desta licitação, de modo que satisfaça todas as exigências, 
especificações e normas, e que preencha as condições de credenciamento e 
habilitação definidos neste Edital. 

4.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que ocorrerem na 
vedação expressa do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21, bem como aqueles: 
4.2.1. Que não atendam os requisitos de habilitação aqui descritos, englobando a 

capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal; 
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4.2.2. Que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação, ressalvadas as hipóteses de exceções de participação; 

4.2.3. Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação 
ou impedimento de contratar com a Administração Pública; 

4.2.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

4.2.5. Servidor Público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos 
da Administração Pública Municipal Direta ou indireto; 

4.2.6. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao Portal 
https://licitanet.com.br/ 
 

5. DO CREDENCIAMENTO E ACESSO AO SISTEMA 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no próprio Portal 

https://licitanet.com.br que permite a participação dos interessados. 
5.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio https://licitanet.com.br/, 

junto a plataforma. 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico. 

5.4. O acesso ao portal se dará por meio de uso de login e senha, de responsabilidade da 
licitante. 

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma https://licitanet.com.br/ e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

5.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

5.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso ou uso do Portal, poderá ser esclarecida 
através de contato direto com ele, por meio dos telefones oficiais encontradas em 
sua página oficial. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Alves de Oliveira,Secretário Municipal de Economia e Finanças, em 17/05/2024 11:42:59,
conforme horário oficial de Brasília, .com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar, informando o código verificador:
DOC-556111057269

https://licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar?cod=DOC-556111057269


 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 
 

Secretaria Municipal de Economia e Finanças 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia-MA, Brasil 

Página 7/28 

6. DO CADASTRO DA PROPOSTA JUNTO AO SISTEMA ELETRÔNICO 
6.1. O licitante interessado em participar do pregão, deverá marcar as declarações 

necessárias dando pleno aceite nos termos descritos na tela de cadastramento e 
preencher junto ao sistema eletrônico, com base no objeto desta licitação, observadas 
as condições estabelecidas no Termo de Referência e conforme exigências editalícias 
os seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário do item; 
6.1.2. A quantidade. sempre será 01 (um), ou seja, unitário. 
6.1.3. Posteriormente, a licitante deverá registrar sua proposta. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente sobre os itens licitados. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

 

7. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇAO 

7.1.  O interessado em participar do procedimento de licitação deverá encaminhar a 
proposta de preço e os documentos de habilitação, forma deste Edital e Anexos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 

7.2. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

7.3. É de responsabilidade do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de lances e negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema, bem como de sua própria desconexão. 

7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame. ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

7.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação dpregoeirae para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
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8. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULACAO DE LANCES 

8.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances ao Pregoeira 
que informará a todos seus recebimentos, registro e valor. 

8.2. A contratação está estimada em valor global mínimo de R$ 4.500.000,00 (quatro 
milhões e quinhentos mil reais), conforme recomendado pelo Estudo Técnico 
Preliminar. 

8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o intervalo mínimo de 
valor de lance, o prazo fixado e as regras para sua aceitação. 

8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, deverá ser de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

8.5. A Licitante somente poderá oferecer lance maior, observado o intervalo mínimo 
previsto neste Edital e em relação aos lances intermediários e em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 

8.6. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
15 (quinze) segundos após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

8.7. Considerando o interesse público envolvido e visando obter maior oferta, o 
Pregoeira poderá suspender a sessão pelo prazo que julgar conveniente, para que os 
representantes das licitantes possam obter maior alçada de ofertas, desde que não 
comprometa a continuidade do procedimento licitatório. 

8.8. Antes da classificação definitiva de preços, o Pregoeira deverá envidar seus 
melhores esforços para obter a maior oferta possível, em consonância com o edital 
e seus anexos.   

8.9. Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios 
previstos no art. 60 da Lei Federal n° 14.133/21, em conformidade com a ordem 
legalmente estabelecida. 

8.10. Após a etapa de lances, o Pregoeira poderá negociar melhores condições para 
incremento da oferta. 

8.11. Quando o primeiro colocado, em que pese a negociação realizada, mantiver sua 
proposta, a negociação poderá ser realizada com os demais licitantes. 

8.12. Encerrada a negociação, o Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E JULGAMENTO. 
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9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e os documentos de habilitação 
determinados neste Edital e em seus anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbióticos, irrisórios ou de valor zero. 

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada 
em "Chat'' para constar em ata. 

9.6. O Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeira. 

9.8. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características dos itens licitados, informações pertinentes, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

  

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeira verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n° 14.133, da 2021, 
legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Portal eletrônico do Tribunal de Contas da Uniao (TCU), disponível no 
endereço https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-
licitantes-inidoneos o qual consolida as pesquisas relativas aos seguintes 
cadastros:  
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b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade 
Administrativa e inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ); 

c) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas e CNEP - 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas, mantidos pelo Portal da 
Transparência. 

10.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.3.    Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências impeditivas indiretas. 

10.4.    Constatada a existência de sanção, o Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

10.5.     Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto ao Portal 
https://licitanet.com.br a documentação abaixo, relativa à sua habilitação. 

10.6.    A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída pelo registro regular no 
SICAF. 

10.6.1. Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam os requisitos 
exigidos neste Edital, o Pregoeira verificará a possibilidade de obter os documentos 
por meio eletrônico, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação. 

10.6.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de 
documentação ou dos meios para a transmissão de documentos a que se referem as 
cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. 

10.7. Habilitação jurídica: 

a) Estatuto Social de Sociedade Anônima, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, devidamente acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, conforme legislação em vigor;  

b) O estatuto social das sociedades por ações deverá estar publicado na imprensa oficial da 
União, Distrito Federal ou do Estado, conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia e em jornal de grande circulação editado na localidade em que está situada a 
sede da companhia (art. 289 da Lei nº 6.404/76);  
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c) Autorização para Funcionamento expedido pelo BACEN - Banco Central do Brasil, que 
pode ser emitida em conjunto com as Certidões Negativas do Banco Central; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.8 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (INSS), 
mediante Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, a qual se refira as contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de 
Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN) e Certidão 
Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

e) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 
certidão, e nela não constar expressamente essas informações, o Pregoeira poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

g) Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 

 

10.9. Qualificação Técnica  

a) Apresentar Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da 
licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) o 
fornecimento anterior pertinente e compatível com o objeto desta licitação, 
independentemente de quantitativos, com caracterização do bom desempenho da licitante. 

b) O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, 
original ou cópia reprográfica autenticada, assinado(s) por autoridade ou representante de 
quem o(s) expediu, com a devida identificação, não lhe sendo exigido prazo de validade, 
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limitações de tempo e de locais específicos relativos aos atestados, nos termos do art. 67, 
§2º da Lei 14.133/2021. 

c) Estar em situação regular de funcionamento comprovada por meio de apresentação de 
certidão e/ou declaração emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador. 

 

10.10. Qualificação Econômico-financeira 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 
nos termos do Art. 69, inciso I da nova lei de licitações, exigíveis e apresentados na forma 
da Lei acompanhados pelos termos de abertura e encerramento do livro diário ou do próprio 
livro diário e notas explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data fixada para recebimento dos envelopes. 

b) A boa situação da empresa será comprovada através do índice que mede a solvência dos 
bancos, denominado Índice de Basiléia, devendo ser comprovado o índice mínimo de 11% 
(onze por cento), de acordo com a seguinte fórmula, preferencialmente, com Memória de 
Cálculo apresentada pelo licitante, sendo que a relação entre o Patrimônio de Referência-
PR e os riscos ponderados – Patrimônio de Referência Exigido-PRE obedecem à 
regulamentação em vigor. A relação mínima exigida é dada pelo fator F, de acordo com a 
Resolução nº 4.193, de 1º de março de 2013 e demais normas aplicáveis. A empresa que não 
tiver alcançado os índices exigidos neste item, será considerada inabilitada. 

 

IB = PR X 100 / (PRE / FATOR F) 

Onde: 

IB = Índice de Basiléia 

PR = Patrimônio de Referência 

PRE = Patrimônio de Referência Exigido 

Fator F = 0,08 

 
c) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do 
certame, se outro prazo não constar do documento e, se a licitante não for sujeita ao regime 
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falimentar, a certidão mencionada deverá ser substituída por certidão negativa de ações de 
insolvência civil, ou documento equivalente. 

 

10.11. Outros Documentos: 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21; 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação inclusive 
condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 
efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 

c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta do Município 
e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos; 

d) Declaração de que a licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 62, inciso IV 
da Lei nº 14.133/21. 

e) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação, nos termos 
do § 1º do art. 62 da Lei 14.133/21. 

 

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

11.1.   Após a realização dos procedimentos relativos ao julgamento e ordenação das 
propostas, pregoeira verificará a regularidade dos documentos anexados pela 
proponente vencedora. 

11.2.    Toda documentação deverá ser apresentada dentro do prazo de validade. Todos os 
documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 
constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei 
específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da data 
de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais 
não se exige validade. 
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11.3.    Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, 
se da matriz, todos da matriz, ou se de alguma filial, todos da mesma filial, com 
exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a 
empresa seja vencedora, o contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação. 

11.4.  Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

11.5.    Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado adjudicado pelo pregoeira e homologado o procedimento pela autoridade 
competente; 

11.6.   Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com 
a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final e a documentação do licitante vencedor, só será solicitada pelo 

pregoeira após o encerramento da disputa de todos os lotes, e após a fase negociação 
e será solicitada através do chat de mensagem. 

12.2. O licitante deverá anexar a proposta ao valor final, junto a plataforma 
https://licitanet.com.br/, que deverá ser redigida em língua portuguesa, contendo as 
especificações constantes deste Edital, conforme descrito no Termo de Referência, 
unidade, quantidade, valor unitário e deverá ser digitalizada e assinada pelo licitante 
ou seu representante legal e ainda: 
12.2.1. A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência 
do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

12.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 

12.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expresses 
per extenso, prevalecerão estes últimos. 
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12.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
 
13. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
13.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

feitos através da plataforma https://licitanet.com.br/ em campo próprio e deverão ser 
enviados via plataforma, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública. 

13.2. O Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

13.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

13.4. A impugnação deverá ser realizada de forma eletrônica, e deverá ser feita junta a 
plataforma da BNC em campo próprio. 

13.5. Caberá ao Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

13.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

13.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

13.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

 

14. DA MANIFESTACÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
14.1. Ao final das etapas de análise de propostas e habilitação será aberto o prazo de 30 

min. (trinta minutos) para intenção de recursos, na fase de habilitação será verificado 
a conformidade dos documentos, caso toda documentação e proposta estejam 
conforme o edital, a pregoeira comunicará através de mensagem via chat do sistema, 
que irá adiantar a fase do processo no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recurso junto a proposta e ou 
habilitação, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais 
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motivos, em campo próprio do sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos para cada 
fase. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a intenção do recurso, a 
cumprir o prazo para recebimento das peças recursais.  

14.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

14.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (tres) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

14.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. A adjudicação se dará pela pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos. 

Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
15.2. A Administração pública, ultrapassado a etapa de homologação, convocará 

o licitante para assinatura contratual em até 10 dias, podendo ocorrer com 
antecipação a esse prazo; 

15.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar a Nota de 
Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

15.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-
la por e-mail, para que seja assinada eletronicamente e devolvida no prazo 
de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário, desde que seja aceito pela Administração. 

15.6. A contratada se vincula a sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos. 
15.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 da Lei n° 14.133/2021. 
15.8. A contratação será formalizada através de contrato administrativo, conforme o anexo 

de Minuta do Contrato. 
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15.9. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

15.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Açailândia 
Unidade: 07 – Sec. Municipal de Economia e Finanças 
Ação: 04.122.0004.2-019 

Projeto/atividade: Manutenção de funcionamento da Sec. De Economia e Finanças. 

Nat. da despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros de Pessoa Jurídica. 
Saldo da Dotação: 100.000,00 (cem mil reais) 
Fonte do Recurso: 500 – Recursos não vinculados de Impostos 

 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL 
17.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação. 

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeira/a durante o 
certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

18.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
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18.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

18.1.6. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital; 

18.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

18.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

18.1.10. Fraudar a licitação 

18.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

18.1.12. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.13. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. advertência; 

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
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18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

18.4.5. Para as infrações previstas dos itens 18.1.1 a 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

18.4.6. Para as infrações previstas dos itens 18.1.4 a 18.1.8, a multa será de15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 18.1.1 a 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 
18.1.4 a 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 
18.1.1 a 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
§5° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
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18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação a autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração d e inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

18.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 
14.133. 

18.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado a Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. É facultada a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam 
constar originariamente na proposta e na documentação de habilitação. 
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19.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pela pregoeira o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou 
INABILITAÇÃO. 

19.4. a contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e 
se vencem somente em dia de expediente da Prefeitura Municipal de 
Açailândia/MA. 

19.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 
a exata compreensão da sua proposta. 

19.7. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia autenticada. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

19.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

19.9.  A Pregoeira poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto 
da licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de 
operações aritméticas. 

19.10. Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeira, nos termos da legislação 
pertinente. 

19.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa. 

19.12. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 
deste edital será o da Comarca de AÇAILÂNDIA 

 

José Alves de Oliveira 
Secretário de Economia e Finanças 
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ANEXO I/A MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

(Papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

PROCESSO Nº _________________ 

TIPO: MAIOR OFERTA  

OBJETO: Prestação de Serviços de Gestão Financeira da Folha de Pagamentos 
e outros serviços bancários, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência. 

 

Senhor (a),  

 

A empresa _________________, inscrita no CNPJ sob o  nº __________________, com 
endereço na _________________________, representada por seu ______________ 
(Cargo), __________________ (Nome), RG nº ___________, CPF nº ____________, 
CREDENCIA o Senhor(a) _________________, RG  nº ___________________, CPF 
nº _________________, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar 
da licitação instaurada pelo Município de Açailândia, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº _______/______, que tem como objeto a ________________________, outorgando-
lhe poderes para participar da referida Licitação podendo para tanto requerer, concordar, 
ofertar lances, interpor e desistir de Recursos, assinar a Ata e demais atos decorrentes do 
procedimento, enfim praticar todos os demais atos inerentes ao certame licitatório. 

 

_________________________,  _____ de ______ 202___. 

 

_____________________________________________________________________ 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 
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ANEXO I/B - PROPOSTA DE PREÇOS 

(Papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

PROCESSO Nº _________________ 

TIPO: MAIOR OFERTA  

OBJETO: Prestação de Serviços de Gestão Financeira da Folha de Pagamentos 
e outros serviços bancários, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência deste Edital. 

 

Senhor (a), 

 

________________________________, inscrita no CNPJ sob nº __________________, 
estabelecida na ___________________________________, nº ______, telefone/fax nº 
_____________________, e-mail ______________@______________,  propõe prestar 
o serviço licitado, nos  seguintes preços e condições: 

PREÇO DA OFERTA  R$ ________________ 
(________________________________) 

(em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, com  duas casas decimais e 
por extenso). 

DAS DECLARAÇÕES:  

01. Declara, sob as penas da lei, que no preço ofertado estão inclusos todos os custos e 
despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta 
licitação. 

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e 
condições do Edital e Anexos, bem como às disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas complementares que disciplinam o certame e que 
integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar o serviço objeto do edital 
no prazo definido pela Administração, independentemente dos demais compromissos 
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de fornecimento porventura existentes, bem como que atenderá as especificações 
técnicas (Anexo --- do Edital) 

 
DA VALIDADE DA PROPOSTA  ______ (_______) dias corridos, contados a partir da 
data de sua apresentação.  

 

 

_________________________,  _____ de ______ 202___. 

 

 

_____________________________________________________________________ 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 
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ANEXO I/C MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

(Papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

PROCESSO Nº _________________ 

TIPO: MAIOR OFERTA  

OBJETO: Prestação de Serviços de Gestão Financeira da Folha de Pagamentos e 
outros serviços bancários, conforme especificações constantes do Termo de Referência - 
deste Edital. 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR GLOBAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, PÚBLICA OU 
PRIVADA, REGULARMENTE EM 
ATIVIDADE CONFORME 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PROCESSAMENTO DOS 
PAGAMENTOS DA FOLHA DE 
SALÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, 
EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, 
E OUTROS SERVIÇOS BANCÁRIOS, 
PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) 
MESES, JUNTO AO MUNICÍPIO DE 
AÇAILÂNDIA/MA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 
TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
DESTE EDITAL. 
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ANEXO I/D - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

PROCESSO Nº _________________ 

TIPO: MAIOR OFERTA  

OBJETO: Prestação de Serviços de Gestão Financeira da Folha de Pagamentos 
e outros serviços bancários, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência deste Edital. 

 

Senhor Pregoeira,  

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº 
________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA para fins do 
disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21:  

1. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz; 

2. que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 
suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3. que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 

4. que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para  
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação; 
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5.    que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência,  para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

6.    que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da CF/88. 

 

Por ser verdade e para atender os requisitos de participação no certame em epígrafe,  firma 
a presente declaração para todos os fins de direito.  

 

_________________________,  _____ de ______ 202___. 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
 

ENCERRO, por este instrumento, o volume único do edital de licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024, possuindo o total de páginas mencionadas no 
rodapé, numericamente ordenadas e assinadas.  

 

Secretaria Municipal de Economia e Finanças deste Município de Açailândia, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, Estado do Maranhão, em 16 de maio 
de 2024. 

 

 
José Alves de Oliveira 

Secretário de Economia e Finanças 
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